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Procedimento Concursal Comum para constituição de relação jurídica de emprego público na

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por Tempo Indeterminado, para 1

Técnico Superior - Licenciatura na área de Economia/Gestão de Empresas

ATAN2

Ata da Retificação dos Critérios de avaliação definido5 na ata n.2 1

Aos vinte e três dias do mês de maio de dois mil e dezanove, reuniu na sede da Comunidade

Intermunicipal do Médio Tejo - CIMT, sïta no Convento de São Francisco em Tomar, o Júri do

procedimento concursal comum supra identificado, nomeado por despacho do Senhor

Secretário Executivo da CIMT, datado de 12 de abril de 2019, cuja composição e identificação

seguidamente se enumera: Presidente: Ana Paula Garcia dos Remédios Gomes, Técnica

Superior da CIMT; 1°. Vogal efetivo: Sónia Filipa Martins dos Santos, Chefe da Equipa

Multidisciplinar da Estrutura de Apoio Técnico e Modernização Administrativa da CIMT -

Gestão da Contratualização, que substituirá a Presidente do lúri nas suas faltas e

impedimentos; 22. Vogal efetivo: Carla Maria de França Pereira Grácio, Chefe da Equipa

Multidisciplinar da Unidade de Unidade de Planeamento Estratégico e Projetos

Intermunicipais; 1. Vogal suplente: Cristina Maria Pereira Ricardo Diogo, Técnica Superior da

CIMT; 2. Vogal suplente: Paula Cristina Morais Fernandes, Técnica Superior da CIMT.

O Júri do presente Procedimento Concursal verificou que a ata n.9 1, de 08 de maio de 2019,

relativa à definição dos critérios de aprecïação dos métodos de seleçào, contïnha erros

relativamente à legislação, nomeadamente pela revogação da Portaria n.9 83-A/2009, de 22 de

janeiro, com a publicação da Portaria n.2 125-A/2019, de 30 de abril, tendo sido esse erro

vertido no aviso de abertura enviado para publicação após a data da entrada em vigor dessa

Portaria.

Por este facto, reuniu o Júri, com a presença da Presidente e das Vogais Efetivas, por forma a

proceder à retificação do aviso de abertura n.2 8972/2019, que foi publicado na 2 Série do

Diário da República, no dia de hoje, 23 de maio de 2019. —

Após análise da legislação agora vigente, o Júri do presente procedimento concursal, deliberou

por unanimidade, que em consequência do erro, seja retificado o aviso n.2 8972/2019,

publicado no Diário da República, 2 Série, n.9 99, de 23.05.2019, nos termos seguintes:

Onde se lê: “1. (...) e de acordo como n.2 ido artigo 192 e na alínea a) do artigo 32, ambos da

Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 145-A/2011, de 6 de abril”

(...)“nos termos do artigo 26 da Portaria n. 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual

redação” (...)
Dever-se-á ler: “1. (...) e de acordo com o n.2 1 do artigo 11.2 da Portaria n.2 125-A/2019, de
30 de abrïl” (..j” nos termos do artigo 18 da Portaria n.2 125-A/2019, de 30 de abril” (..)

Onde se lê: “2. Legislação aplicável: (...) Portaria n.2 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual
redação”.

Dever-se-á ler: “2. Legislação aplicável: (...) Portaria n.2 i25-A/20i9, de 30 de abril” (...)

Onde se lê: “3 Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento
dos postos de trabalho a ocupar, sem prejuízo da constituição de reservas de recrutamento
nos termos do disposto no artigo 40. da Portaria.”
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Dever-se-á ler: “3. Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o

preenchimento dos postos de trabalho a ocupar, sem prejuízo da constituiçio de reservas de

recrutamento nos termos do disposto nos n.2s 3 a 6 do artigo 30’ da Portaria nY 125-A/2019,

de 30 de abril.”

Onde se lê: ‘6. Âmbito do recrutamento: (...) nos termos dos n.2s 2 e 4, do artigo 30.° da LTFP,

conjugado com a alínea g), n.2 3, do artigo 19., da Portarja.”

Dever-se-á ler “6. Âmbito do recrutamento: (...) nos termos dos n.9s 2 e 4, do artigo 30.2 da

LTFP, conjugado com a alinea g), fl•2 4, do artigo ll., da Portaria n.9 125-A/2019, de 30 de

abril.”

Onde se lê: “13.1 Prazo — 10 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da

república, 2 série, nos termos do artigo 26 da Portaria.”

Dever-se-á ler: “13.1 Prazo—lO dias a contar da publicação do aviso, por extrato, no Diário da

República, 2 série, nos termos do artigo l8 da Portaria n.9 125-A/2019, de 30 de abril.”

Onde se lê: “15. Métodos de seleção - Nos termos do disposto no artigo 352 da LTFP,

conjugado com os artigos 6 e 72, ambos da Portaria, os métodos de seleção a utilizar são os

seguintes:” (...)

Dever-se-á ler: “15. Métodos de seleção - Nos termos do disposto no artigo 352 da LTFP,

conjugado com os artigos 52 e 62, da Portaria n.2 125-A/2019, de 30 de abril, os métodos de

seleção a utilizar são os seguintes:” (...)

Onde se lê: “15.1.1 (.,.) versando sobre a seguinte legislação: (...) Portarïa 83-A/2009, de 22/01,

na sua atual redação - Regulamenta a Tramitação do Procedimento Concursal” (...)

Dever-se-á ler: “15.1.1 (...) versando sobre a seguinte legislação: (...) Portaria n.2 125-A/2019,

de 30 de abril - Regulamenta a Tramitação do Procedimento Concursal” (...)

Onde se lê: “15.1.2 (...) A valoração deste método de seleção é a que consta no n.2 3 do artigo

l8 da Portaria.”

Dever-se-á ler: “15.1,2 (...) A valoração deste método de seleção é a que consta no n.2 3 do

artigo 92 da Portaria n.9 125-A/2019, de 30 de abril.”

Onde se lê: “15.1.3 (...) A valoração deste método de seleção é a que consta no n.2 6 do artigo

182 da Portaria.”

Dever-se-á ler: “15.1.3 (...) A valoração deste método de seleção é a que consta no n.9 5 do

artigo 92 da Portaria n,2 125-A/2019, de 30 de abril.”

Onde se lê: “15.2.2 (...) A valoração deste método de seleção é a que consta no n.2 5 do artigo

182 da Portaria.”

Dever-se-á ler: “15.2.2 (.4 A valoração deste método de seleção é a que consta no n.9 5 do

artigo 92 da Portaria n.2 125-A/2019, de 30 de abril.”

Onde se lê: “17. Cada um dos métodos de seleção é eliminatório sendo excluidos do

procedimento concursal comum os candidatos que obtiveram uma valoração inferior a 9,5

valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos

termos dos n.2s 12 e 13 do artigo 18 da Portaria.”

Dever-se-á ler: “17. Cada um dos métodos de seleção é eliminatório sendo excluídos do

procedimento concursal comum os candidatos que obtiveram uma valoração inferior a 9,5
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valores num dos métodos ou fases, nio lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos
termos dos n.2s 9 e lodo artigo 92 da Portaria n.2 i25-A/2019, de 30 de abril.”

Onde se lê: “18. Em situações de igualdade de valoraçio, aplica-se o disposto no artigo 35P da
Portaria” (.4

Dever-se-á ler: “18. Em situações de igualdade de valoraçao, aplica-se o disposto no artigo
27 Portaria n.9 l25-A/20i9, de 30 de abril” (...)

Onde se lê: “20. (..) sendo as mesmas facultados aos candidatos, sempre que solicitadas, nos
termos da alínea t) do artigo 192 da Portaria.’

Dever-se-á ler: “20. (...) sendo as mesmas publicitadas no sítio da internet da CIMT,”

Onde se lê: “23. De acordo com o preceituado no n.2 ido artigo 30 da Portaria, os candidatos
excluídos serão notificados, para a realização da audiência de interessados nos termos do
Código do Procedimento Administrativo.”

Dever-se-á ler: “23. De acordo com o preceituado no n.° 1 do artigo 22 da Portaria n.2 125-
A/20i9, de 30 de abril, os candidatos excluidos serão notificados, para a realização da
audiência prévia nos termos do Código do Procedimento Administrativo.”

Onde se lê: “24. À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é aplicável, o
disposto no n.2 ido artigo 36, conjugado com o n.9 3 do artigo 30, ambos da Portaria e, após
homologação, é afixada em local visível e público nas instalações da CIMT, em Tomar,
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2 série do Diário
da república com informação sobre a sua publicitação, nos termos do n.2 6 do artigo 362 da
Portaria.”

Dever-se-á ler: “24. À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é aplicável, o
disposto no artigo 26 da Portaria n.9 i25-A/2019, de 30 de abril e, após homologação, é
afixada em local visível e público das instalações da CIMT, em Tomar e, disponibilizada no seu
sitio da lnternet, sendo ainda publicado um aviso na 2 sérïe do Diário da república com
informação sobre a sua publicitação, nos termos do n.2 5 do artigo 28’ da Portaria n.9 125-
A/2019, de 30 de abril.”

Onde se lê: “26. Nos termos do disposto no n.2 1 do artigo 19.2 da Portaria, o presente aviso
será publicitado integralmente na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.2 dia útil
seguinte à presente publicação, por extrato disponível para consulta, a partir da data da
publicação no Diário da República na página eletrónica da CIMT e no prazo máximo de três
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.”

Dever-se-á ler: “26. Nos termos do disposto no n.2 ido artigo 11.2 da Portaria n.2 i25-A/2019,
de 30 de abril, o presente procedimento é publicitado integralmente na Bolsa de Emprego
Público (www.bep.gov.pt) e por extrato no sítio da lnternet da CIMT”

Mais deliberou o Júri, conceder um prazo adicional de dez dias úteis para a apresentação de
candidaturas, a contar do dia seguinte ao da publicação da declaração de retïficação no Diário
da República.
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As presentes deliberações foram tomadas por unanimidade, e nío havendo mais nada a tratar

foi encerrada a reuniio, do que para se constar se lavrou a presente ata que depois de lida vai

ser assinada por todos os membros do Júri do presente procedimento concursal.

—----— ——-—----——------—-— —-—

4Ju zzzzzzzzzzzizïzz
Ana Paula Garci dos Remédios Gomes

fia Filipa MarUns dos Santo — —

___ ______
____

Cana Maria de Françd Pereira Gr cio — —
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